
Os Reflexos da Aplicação
da Lei n- 9-299, de 07.08.96, em
Confronto com o Ordenamento
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O artigo aprecia as inovações introduzidas no Código Penal
Militar e no Código de Processo Penal Militar, de 21 de outubro de 1969,
em função do disposto na Lei n- 9-299, de 07 de agosto de 1996, que inaugura uma
nova sistemática no enfoque dos crimes militares e sua respectiva condução
procedimental às cortes castrenses, objetivando realçai' as diversas
forças (intej'nas e externas) que atuam sobre a questão.

As inovações iniro-
duzidas, pela Lei n"
9.299, de 07.08.96,

no Código de Pro
cesso Penal Miíiiar (CPM),
e no Código de Processo
Penal Militar (CPPM).co.m
as redações do ari. 9^ do
Decreio-Lei n®- 1.101, de

21.10.69 e do caput do ari.
82 do Decreto-Lci n® 1.102,

da mesma data, inaugura
ram, dãts vcnia, uma nova

sistemática no enfoque dos
crimes militares c sua respec
tiva eonslrução procedi
mental às cortes castrenses.

A nova estrutura da alí

nea a do incisa II do ari. 9-

do CPM passou a ser a se
guinte: ...por miUtares em
5en'j'fo ou aluando em ra
zão da função, cm comissão

de natureza militar, ou cm

formatura ainda que fora do
lugar sujeito ;i administração
militar, contra militar da

reser\'a, ou reformado, ou

civil... A alinea /'do supra
citado inciso foi revogada,
n.io sendo mais considera

do crime militar aquele em
que o militar emprega arma
mento ou outro material

bélico para a prática do ilí
cito penal. A mais polêmica
das alterações, que cristali
zou a vontade férrea do le

gislador em imprimir rito
diferenciado ao trâmite dos
crimes cometidos por mili
tares contra civis, ocorreu

nas disposições do art. 82
do CPPM.

As mudanças nesse arti
go decorreram, inusitada-
mente, do escopo de esta
belecer condições mínimas
dc aplicabilidade da legisla
ção material, também ino
vada. Assim, o novo cón-

torno do preceptivo em
questão está assim delinea
do: O foro militar c especi
al, c exceto nos crimes
dolosos contra a vida pra
ticado contra civil, a ele es-

* Cipilão dc Infantaria. Bacharel cm Direito.
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tão sujeitos, em tempo de
paz {caput do art. 82). Nos
crimes dolosos contra a

vida, praticados contra ci
vil a justiça militar encami
nhará os autos do inquéri
to militar à justiça comum
(Parágrafo 2=, art. 82).
O elenco do conjunto

das alterações, tecnicamente,
não se traduzem em aperfei
çoamentos ou avanços no

conteúdo jurídico das legis
lações militares. Seguindo a
linha-mestra do pensamen
to da boa doutrina e, a
priori, o direito militar

evolve-se segundo seus pró
prios caracteres - mormente

aqueles erigidos sob os usos
e costumes castrenses -, fru

to de um processo consue-
tudinário, especializado de
incorporação de valores,
normas e modus vivendi das

instituições militares.
A presente abordagem,

antes de considerá-la co
mo uma manifestação de

censura, que venha imis

cuir-se na seara do legisla
dor, objetiva enfocar as
diversas forças e influên
cias (de ordem interna e

externa) que atuam sobre
tão delicada questão.
Como é normal, dentro

da perspectiva juridica, que
privilegia o entendimento,
a interpretação e a discus
são, serão aqui invocados
pontos controvertidos, ob

servações, e fundamentos

acometidos em decorrência

da atuação da nova ordem
legal. Somente o tempo
poderá encarregar-se de re
tificar ou ratificar as im

pressões aqui registradas. De
qualquer forma, as idéias
gravitarão em torno do con
trovertido tema, servindo

como subsídio para estudo
e análise, por parte de to
dos os cientistas jurídicos.

Quando modificamos
leis, alterando sua fisiologia
conceituai, desconsiderando
seus fundamentos, a neces
sidade de promover um es
tudo aprofundado, no cam
po histórico-social, sem uma
visão multidirecional, dis
pensando o rigorismo téc-
nico-jurídico, é provável
que o reflexo imediato seja
provocar uma cisão dentro

de um conjunto-sistema

em equilíbrio. No caso das

legislações especializadas,
como é a militar, os resulta

dos são imediatos e deveras

perniciosos.
A Constituição Federal

de 1988, em seu artigo 124,
confere competência à jus
tiça militar para processar
e julgar os crimes milita
res definidos em lei. À pri
meira vista, identifica-se

nítida incongruência legal
que delegou, à lei ordiná
ria (decreto-lei), competên
cia para alterar um dispo
sitivo constitucional.'

Como lei fundamental

e suprema de um país, a
Constituição esculpiu, de
forma sistematizada e inte

grada, princípios e funda
mentos de ordem política
do Estado, que sabiamente
confere tratamento diferen

ciado aos seus desiguais,
numa sociedade que sobe
ranamente estabeleceu seus

paradigmas de democracia.
Tal fundamento assume

uma contornação própria
implícita, quando analisa
mos o parágrafo 4^ do arti

go 144 CF/88^. Acurada-

7,)/í dispositivos têm sido considerados inconstitucionais, inclusive, por reiterados julgados do Egrégio Tribuna!
Militar, baia vist.t (pie a lei ordiihina atribui cainpeiêticia à justiça cotmini para julgar crimes tnilitares, contrariati-
do a Constituição Federal, que atribui ,i justiça militar o julgamento de crimes militares. (Rfsunio da palesira
proferida pelo Exm''Sr. Dr. José Carlos C. Cars-alho - Subprocurador Geral da justiça Militar - no dia 21.10.98. no
auditório do Coniaitdo Militar do Planalto, Brasíli.i/DI*);
Às polkias militares, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União,
as litnções de policia ludtciária e a apuração de inTraçòes penais, exceto as militares. (Parágrafo 4" Art. 144 CF/88);
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mente e seguindo a tendên
cia da ciência jurídica, com
partilhada ao melhor dos

critérios de ordem técnica,

o constituinte abriu exceção
à apuração de infrações pe
nais tipicamente militares.

O MILITAR E A

LIGAÇÃO AXIOLÓGICA
COM SUA PROFISSÃO

Se fôssemos estabelecer

o esboço geométrico da
tridimensionalidade do Di

reito, aplicada ao fenôme
no jurídico militar, tería

mos que desenhar a figura
de um triângulo isòsceles,
com uma base maior repre

sentando o(s) Valor(es)
Militar(es) e os dois lados,
de menor envergadura, sim
bolizando, respectivamen
te, o Fato e a Norma.

O aparato axiológico,
cercado por regras e minú
cias, que envolve o exercício
da profissão militar, consti
tui fator obrigatório de aná
lise para perfeita compreen
são do status quo dessa ca

tegoria especial de servido
res do Estado.

Os ensinamentos trans

mitidos de geração em ge
ração, quer sejam eles nas
escolas de formação ou nas

organizações militares, são
direcionados ao desenvol

vimento e consolidação de
valores éticos, do amor à

Pátria, do sentimento do

dever e da moral militar.^

A profissão militar, sujei
ta ao perigo, esforço e priva
ção, tende a manifestar, no
indivíduo, respostas de adap
tação ao meio, a aceitação de

valores e atitudes e uma for

te influência social dos pares
no grupo, voltadas à uma
orientação comum, e a um
considerável sentimento de

acatamento à ordem.

Nesse mister, a formação

moral e o sentimento do

dever são atributos afetivos

lapidados diuturna e incan
savelmente, não só através

de ensinamentos mas, so

bretudo, pelo exemplo.
Os reflexos dessa filoso

fia de vida'' estabelece, no

ego de cada soldado, um
verdadeiro estamento: do

homem com sua essência

valorativa. Como exemplo,
citemos a concepção do
dever, dentro de uma con
juntura de ideais voltado à
obtenção da perfeição:

Os deveres militares

emanam de um conjunto

de vínculos nacionais, bem

como morais, que ligam o
militar à Pátria e ao send-

ço, e compreendem, essen
cialmente: I - a dedicação e

a fidelidade à Pátria, cuja
honra, integridade e insti
tuições devem ser defendi
das, com o sacrifício da
própria vida; II-o culto aos
símbolos nacionais, III - a

probidade e a lealdade em
todas as circunstâncias; IV-

a disciplina e o respeito á
hierarquia; V - o rigoroso
cumprimento das obriga
ções e das ordens; VI - a
obrigação de tratar o subor
dinado dignamente e com
urbanidade.^

A compreensão perfeita
dos preceitos que regem a

' AliluJe confiante, resoluta, volutltária, freqüetUeinente com conotafão de auto-sacritlcio e coragem de um indivi uo
com relação a ou missões solicitadas ou esperadas dele por um grupo do qual é parte; baseia-se em latores
como o orgulho nas realixações e objetivos do grupo, ti em seu comatido e no sucesso ltn.il; e um senttmento e
participação produtiva no trabalho e de devoção e lealdade aos outros inetnbros do grupo. (MORALE. J. Bayncs. in
A Study ofMen atid Counige. Ed. 1967, Novú York. EUA);
' Nenhuma instituição - oficial ou privada • exerce como escola de civismo e de formação moral, maior e m.ii.s direta

influência sobre o homem, para mantcr-Ihe o sentimento do dever, para desenvolver-lhe o espirito e iniciativa,
educá-lo na vida em comunidade, no respeito à autoridade e. sobretudo, à disciplina, que é. aliás, o principio
da vida de uma coletividade militar (LYRA TAVARES. Aurélio, in Nosso Exército, essa gr.mde Escola, Ed. BlBLIbX,
1985, Rio de Janeiro-RJ);
' Art. 31 da Lei n' 6.880. de 09.10.80 (E 1- Estatuto dos Militares);
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vida militar permitem-nos
entender a postura ética
adotada perante o espectro
de atividades que desenvol
ve. Suas ações fundem-se

nos seguintes objetivos: no

fortalecimento da sobera
nia do Estado; na garantia
da estabilidade social, da
ordem e do progresso eco
nômico; no fortalecimento

cívico-moral das institui

ções nacionais; na participa
ção ativa em inúmeros pro
jetos, em todos os rincões

do País, nos campos sócio-
humanitários - alguns dos
bons exemplos que podem
aqui ser lembrados.

Fazem, todo esse con

junto, parte dos indicativos
que personificam e diagnos
ticam o meio castrense, pe
rante a sociedade.

Não há como ignorar a
virtualidade de valores que
cercam a vida militar, lato
sensu. Verifica-se a coexistên

cia de um mundo paralelo
edificado dentro de uma

concepção perfectonística
de atos e condutas, com o
mundo secular, perdido,
imprevisível e sem rumos.

Portanto, há imperiosidade
de se estabelecer um trata

mento diferenciado, sufici

entemente forte, indepen
dente, maduro e responsá
vel, que norteie o Estado-juiz
a definir os reais instrumen

tos, e por intermédio de

quem opor-se-á aos ilícitos
penais, praticados por essa
classe diferenciada de cida

dãos brasileiros.

As instituições militares,
organizadas sob as vigas
mestras da hierarquia e a dis
ciplina'' são as guardiãs da
estabilidade política de qual
quer nação, quer seja na de
fesa dos seus legítimos inte
resses internos, por intermé
dio das Policias Militares e
dos Bombeiros Militares, nas
atividades de Segurança Pú
blica como nos de nature
za externa, onde sobressaem-

se as Forças Armadas como

defensores da Pátria.
O aparato militar é o

prolongamento da atuação
juridica pelo uso da manu
militari, com vistas à manu

tenção da ordem, preserva
ção dos valores e das insti

tuições democráticas. Co

mo uitimatum regis, não
está ele isento de responsa
bilidade juridica, perante o
ordenamento vigente.^

Instituir um sistema de

tábula rasa, depreciando e

Instituir um sistema de

tábula rasa, depreciando e
enfraquecendo o aparato
jurídico castrense vigente,
desperta no meio militar a
desconfiança, prolifera a
insegurança e aumenta as
incertezas sobre o poder
político constituído.

enfraquecendo o aparato
jurídico castrense vigente,

desperta no meio militar a
desconfiança, prolifera a
insegurança e aumenta as

incertezas sobre o poder
político constituído.
Em situação de normali

dade, a supremacia da auto
ridade recai, em última ins

tância, sobre o Judiciário.
Em situação de crise dos

poderes constituídos, da
desobediência civil e da

desordem, o Estado recor

re às instituições militares,
pois sobre elas recai a res-

Hierarquiã é 3 períeita ordenação da autoridade em níveis diferentes, por postos e graduações (art. 5" do Decrelo-lei
11" 90.608, de 04.12.84 - Regulaniemo Disciplinar do Exército (RDE). Disciplina é a rigorosa observância e acatamento
integra! das leis, regulamentos, normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cutnprimenio do dever por parte de
todos e de cada um dos componentes do orgatiismo militar (art. 6" do RDE).
Jã não se pode, aliás, aceitar hoje a subordinação absoluta e a apoliticiílade das Forças Artnadas, pois, depois da
última guerra, em Nuremberg, o Tribunal Internacional, que julgou os responsáveis pelo con/lilo e puniu inclusive
chefes militares, pitniti-os por terem sido obedientes a um poder espúrio, indigno da própria humanidade. PAUPÉ-
RIO, A. Maclniilo, in Teoria Ger.d tio listado, R' Fd., Editora Foretise, Rio de J.meiro-RI, 1983, p. 323).
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ponsabilidade maior, jure e
facto, de defender os legíti
mos interesses nacionais."

OS CONFLITOS

CRIADOS NA APLICAÇÃO
DA LEGISLAÇÃO PENAL

Já na fase de elaboração
do novo Código Penal Mi
litar, sabiamente expôs o
então Ministro da Justiça,
em sua argumentação diri
gida aos Srs. Ministros das
Forças Armadas, da neces
sidade de unificar as leis

substantivas penais do Bra
sil, evitando-se a adoção de
duas doutrinas para o tra
tamento do mesmo tema,

facilitando-se a perfeita apli
cação das leis penais no vas
to território nacional. Na

turalmente, reconhecia
aquela autoridade, a impor
tância da construção da le
gislação penal militar, sui
genesis em consonância
com as tradições da cultu
ra juridica militar, do acer
vo doutrinário e dos usos

e costumes castrenses.

A retificação do art. 9®

do CPM e do art. 82 do
CPPM contrariam, in fine,
os princípios que regem o
trâmite dos procedimentos
processuais. Agravar-se-ão,
por certo, os conflitos entre
a justiça militar e a comum,
em razão da conotação M-
brida''-^^, da qual reveste a
ação penal nesses casos.

Tal evidência já se faz sen
tir, por exemplo, no cresci
mento de julgados decorren
tes dos conflitos de compe
tência levados à apreciação

dos Tribunais, das ações de
inconstitucionalidade leva

das à apreciação do STF so
bre o teor da Lei n® 9.299/
96, dentre outros.

A matéria objeto de re
forma, segundo entendeu o
legislador através da sanção
do respectivo decreto, con
traria o critério rationelegis
adotado pela Lei Penal Mi
litar brasileira onde, haven

do previsibilidade em lei de
conduta criminosa, enseja o

reconhecimento de um ilí

cito militar. É curial obser
var que, quando consulta
do o Código do Processo
Penal Brasileiro (CPPB),
deparamo-nos com outra
interessante surpresa pro

cessual

A alteração de compe
tência para julgamento dos
crimes elucidados no Pará
grafo Único do art. 9^^ do
CPM foge completamente
dos parâmetros admitidos
pelo Código de Processo
Penal Brasileiro, como nos
casos de cooperação judici
al, no de delegação externa
(art. 353), colheita de mate
rial para exames periciais
(art. 177), da acareação (art.
230), dentre outros.

Sob a ação penal, ora
conduzida pela nova matiz
jurisdicional, recaem as
maiores expectativas. O In
quérito Policial Militar
(IPM), instrução provisória
encarregada de colher ele
mentos necessários ao Mi
nistério Público Militar, à

Em situação de ordem e normalidade não se discute a supremacia do poder cim . autoridade,
desordem, é às Porças Armadas que cabe salvaguardar a ordem. Por i.sso. no momento a t • •
manifesta-se a crise da lealdade. A debilidade do vínculo de obediência do militar e proporei
autoriclúde pelo poder civib (PAUPÉRIO A. Machado - idem anterior). o CPPM
O parágrafo 2" do ari. 82 do CPPM criou uma nova modalidade do processo, difercnic do que prec
c o CCPB: processo dvehnilitjr. \ t • r t tuciond Seftundo

" Igualmente, vê-se ofendido o princípio Do Juiz Natinah também denominado dc yu/7 ons i
MIRABE-ITE aquele que o autor do ilícito .só pode ser processado e julgado Constituição
Federal, implícita oti explicilamenle. atribui competência para o julgamento. Ue acoroo ^
Federal, ninguém .serj process.ido nem senlencijdo semio peh autoridjde íompetenie . •
juízo ou tribunal de exceção (art. 5°. XXXVll). MIRABEITE, Jitlio Fabriiii. in Proiesso cru.
Atlas. São Paulo-.SP).
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ação penal, continuará sen

do processado dentro do
formalismo previsto pelo
CPPM e enviado à Audito

ria Militar. A esta, após ou
vido o Ministério Público

Militar, caberá remetê-lo à

justiça comum, seguindo, a
partir desse momento, o
rito do CPB.

DA CARACTERIZAÇÃO
DA CULPA E DO DOLO

NO CPM E NO CPB.

Na legislação castrense
não se faz distinção entre
as modalidades dolosas e

culposas de um crime, para
sua conceituação de crime

militar ou crime comum.

Nunca o elemento subjeti
vo importará, pelo reconhe
cimento da culpa em lugar
do dolo, na desçaracteriza-
ção do crime militar."

Quando analisados in

dividualmente os concei
tos, em relação ao CPM e
ao Código Penal Brasileiro,
(CPB) assumem postura sin
gular um perante o outro.
A culpa, nos crimes co

muns, relaciona-se ao fato

de o agente dar a causa ao
resultado, por imperícia,
imprudência ou negligên

cia (inciso II, art. 18 CPB).
Nessa modalidade culposa
está definido - tão-somen

te - a falta de observância

ao dever, imposta ao agen
te. A presente relação de
previsibilidade é indireta,
quase sempre de ordem ge
ral. O risco, elemento sub

jetivo que acompanha a
ação do agente, é, na maio
ria das vezes, presumível.

Nos casos da individuali-
zação dos delitos culposos,
sob os auspícios da justiça
militar, a inobservância do
dever, imposto ao agente,
decorre do exercício da pró
pria atividade profissional.
Exige, como não poderia ser
de outra íorma, e por con
seguinte, cautela, atenção e
diligência ordinária e espe
cial em face das circunstân
cias (inciso II, art. 33). A ri
gor, torna-se mais complexo
o estabelecimento dos limi
tes da previsibilidade a que
estão obrigados os militares,
pois o risco está visceral
mente ligado ao exercício
legal do oficio.

São elementos do dolo,
lato sensu, a consciência e
a vontade.'^

O dolo é fruto de um
trabalho conexo: a fase men

tal, voltada à preparação/
planejamento das ações e a
execução - consumação do
ato desejado, propriamen
te dito.

O exercício dos misteres

castrenses, sempre obedien
te aos princípios da hierar
quia e da disciplina, muitas
vezes defronta-se com situ

ações em que não se pode
esperar do agente conduta
diversa daquela que exer
ceu. Se tormentosa questão
já era de difícil apreciação
por parte da justiça especi
alizada, o que diríamos ago
ra, com o advento dos no

vos parâmetros sugeridos
pela Lei 9.299/96?

Quais serão as ferramen
tas de que se utilizará o in
térprete, na justa e precisa
individualizaçâo do crime
doloso praticado contra ci
vil? Como ficarão os crité

rios, de exclusão do ilícito,

profetizados pelo CPM,
em relação ao estrito cum

primento do dever legal e
do exercício regular do di
reito, quando apreciados
sob ótica da justiça co
mum? Encontra-se a justi
ça comum conveniente

mente preparada para assu
mir mais esse encargo, di-

" Conforme prelccionou o emão Ministro óã lusticü Dr Lui? AntAnir^ «
.  J . . 1 Aiiionio (iã Gama e Silva, em seu pronunciamento sobre

exposição de inotivo.s do novo CPPM - Lei n® 1.001, de 21.10 69
" A Consciência lr.iduz-.se pelo tonliecimen.o do fa.o, que'constitui a ação típica; a vontade. - o elemento

voíitivo, rcalÍ7.a-o.
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ante da complexidade dos
problemas que assolam o
judiciário brasileiro?

Essas são apenas algu
mas das inúmeras questões
que podem ser suscitadas
perante o legislador e a pró
pria estrutura judiciária,

acerca das conseqüências
advindas na reforma das

legislações militares.

EFICÁCIA DA JUSTIÇA
MILITAR EM COMPARAÇÃO
COM A JUSTIÇA COMUM,
PERANTE OS CRIMES

"CfVEL-MILlTARES"

O Código Penal Militar
data de 21 de outubro de

1969, quando comparado
com a legislação penal co
mum - Código Penal Bra
sileiro, de 07 de dezembro

de 1990 —, é possível iden
tificarmos um lapso consi
derável de tempo (29 anos),
entre o surgimento de cada
um deles.

Com relação aos Códi
gos de Processo, o resulta
do não é diferente: o CPPM

data de 21 de outubro de

1969 e o CPPB de 03 de

outubro de 1941 - 28 anos

de diferença.

Tal evidência traz consi

go duas conseqüências ime
diatas: a primeira reconhe
cendo a natural afinidade

jurídica dos códigos milita
res perante os códigos co
muns - a legislação especi
alizada nasceu da costela da

legislação comum; a segun
da liga-se à idéia de que os
códigos militares são, a
priori, legislações mais
atualizadas, concebidas den

tro de modernas concep
ções científicas da ciência
jurídica."

A legislação penal mili
tar encontra-se situada den
tro de um minudente siste

ma convergente, que confe
re à justiça eficácia plena de
aplicar o jus puniendi. Da
mesma forma que preconi
za o foro especial, para os
crimes típicos; não distribui
imunidades ou privilégios
ao militar, quando encon
tra-se ele respondendo por
crime comum.''' Muito

pelo contrário, a sanção c,
pelo menos, bidirecional.

Os crimes dolosos con

tra a vida, no CPB, são tra

tados no Cap. I, do Título
I de sua Parte Especial - art.
121 usque 128. O CPM não

faz referência aos crimes

dolosos contra a vida. Op
tou o legislador por indi
vidualizá-los no Capítulo I,
do Título IV - Dos crimes
contra a pessoa, na sua Par
te Especial, do art. 205
usque 207.
O tratamento conferi

do ao agente condenado,
de acordo com os incisos
I a VI do parágrafo 2% art.
205 do CPM, nos homicí
dios qualificados, é seme
lhante ao previsto nos
incisos I a V, do parágrafo
do art. 121 do CPB. Na
individualizaçâo das penas,

o quantum estabelecido
pelo juiz está dimensiona
do, em ambos os códigos,
numa escala que varia de
10 a 30 anos de reclusão.

Na análise da aplicação
da pena, o CPM prevê todo
o rol de situações enuncia
dos pelo CPB, acrescendo-
o mais três, respectivamen
te, nas alíneas: m, n e o do
inciso II, art. 70. De todas
elas desperta mais atenção,
no momento, a alínea m. ...
com emprego de arma,
material ou instrumento de
serviço, para esse fim pro
curado.

" Como llusirjção. cabe destacar a imput-ibilidadc criminal conferida nos agentes menores de 18 e acii^a e '
50 CPM); a previsibilidade de penas principais e das penas acessórias (arts. 55 usque 68 e 98 usque IZ o
" O oficial ou praça perderá o respectivo posto/graduação ,se for condenado, cm tempo de paz por iriauna comi m,
em sentença transitada em julgado, a pena restritiva de liberdade superior a 02 (dois) anos. de acor o com o que
preconizam os arts. n"* 118 e I. 125 da Lei n° 6.880, de 09.12.80 (Estatuto dos Militares • L 1).
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Clara foi a preocupação
do legislador em conferir, a
elaboração da matéria que
tratou do uso de armamen
to militar na consumação de
ilícito, uma dupla incidên
cia substancial: a primeira
individualizando o delito
militar como sendo aquele
praticado pelo agente que se
utiliza do armamento mili
tar, a segunda, na análise das

circunstâncias agravantes,
onde o agente se enquadra
de acordo com o inciso II,
art. 70 CPM, para efeito de
calculo de aplicação da pena.
Coincidência ou não, a alí
nea f do art. 92 CPM foi
revogada.

Como última asserção,
dentro do direito material,
destaca-se a amplitude con
ferida a imputação das pe
nas no CPM, diante do
CPB. Está sujeito o militar,
além das penas principais,
previstas no art. 55, às pe
nas acessórias que são, em
sua maioria, conseqüentes
das primeiras. Destarte, au
tomaticamente após a con
denação, estará o militar
sujeito a: perda do posto
ou patente; exclusão das

Forças Armadas, perda da
função pública; suspensão
dos seus direitos políticos,
dentre outras (conforme
preleciona o legislador no
art. 98 CPM).

Por fim, resta-nos dis

correr sobre as vantagens
da opção instrumental,
elencadas no CPPM dian
te do CPPB.

O direito processual
moderno está ligado um-
bilicalmente a uma justifi
cação processual social, que
busca a paz, a harmonia e o
equilíbrio dentro do pro
cesso. A evolução do pro
cesso, ao longo de suas fa
ses históricas, lança bases
para tendências que se real
çam pelos escopos político-
sociais dominantes. Com

esses novos fundamentos,

essencialmente dinâmicos e

voltados para a obtenção de
resultados, abrem-se pers
pectivas à efetiva instrumen-

tahdade processual.
O direito processual

penal militar foi organiza
do dentro de uma concep
ção procedimental objetiva,
funcional e abreviada. A
par dessa vantagem, no que
tange a obtenção da presta
ção jurisdicional mais cé
lere e eficiente, encontra
nos Tribunais Militares ou

tro importante fator que
agiliza a marcha processu
al: não há acúmulo de jul
gados (congestionamento
de processos), como ocor
re na justiça comum.

Enquanto um juiz de
uma vara criminal comum,

em média, recebe cerca de
400 processos/ano, o juiz-/
auditor recebe pouco mais
de 200 processos/ano.

CONCLUSÃO

As contradições legisla
tivas e suas surpreendentes
metáforas de forma alguma
devem abalar as vigas mes
tras que sustentam a ciên
cia jurídica. Por mais inde
sejáveis que sejam, continu
am sendo fonte de enrique

cimento do Direito, do de
bate jurídico, onde coexis
tam, de forma harmoniosa,

o legislar e o decidir mais
justamente.

A Lei n- 9.299, de
07.08.99, de autoria do Exe

cutivo, inaugurou uma nova
fase procedimental na legis
lação brasileira: a dos crimes

cível-rnilitares, ou militar-
cíveis, como queiram. Tor
mentoso questionamento

desenvolveu-se em torno da

discussão dos vários precei
tos do novo corpo legal con
trários à Magna Carta, aos
Códigos Militares - CPM e
CPPM - e às legislações pe
nais e processuais do País
(CPB e CPPB).

Não menos importante
que a decomposição do
conteúdo normativo em

questão e seus pontos de
estrangulamento, conflitan-
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tes com as legislações pátri
as, estão as ingerências de

ordem axiológica, aditadas
ao exercício do ofício.

O fenômeno juridico

militar está envolto em

uma aceitação de valores

A postura ética da
justiça militar, fala por si só,
na conduta irrepreendível de

seus atos, na seriedade,
competência e profissionalismo

com que tem tratado os
julgados, ao longo dos

sucessivos anos de relevantes

serviços prestados à nação.

e atitudes que o diferen
cia de uma ocorrência co

mum. O tratamento dife

renciado perante os deli
tos na esfera penal, conce
dido pelo Estado-juiz de
corre de uma prerrogativa
originária que conferiu à
classe militar, conjugar,
em sua plenitude, os limi
tes fixados pelo ordena
mento jurídico.

A caracterização dos cri
mes dolosos, cometidos

por militar contra civil, sem
os rigores que a técnica ju
rídica impõe, constitui-se
no grande percalço criado
pela Lei 9.299. Os reflexos
são nítidos na postura co
letiva adotada pelas institui
ções militares, após o seu
advento. O uso da força
policial/militar está condi
cionada a situações extre
mas. Mesmo nesses casos, o

sentimento reinante é que
a tropa deve permanecer à
mercê da evolução dos fa

tos - acuada, estará evitan

do o desgaste, a exposição
e a desonra.

A legislação penal mili
tar mostra-se superior à co
mum, em quaisquer situa
ções. A sanção nunca é uni-
direcional, estando o agen
te sujeito às penas acessóri
as, à condenação na esfera
comum, além da militar.

Tendo como cerne os

CPB e CPPB, convergiu pre

ceitos positivos à tradição,
usos e costumes militares,

sem ferir os fundamentos

da hierarquia e disciplina. A
sua eficácia é decorrência da

manutenção de princípios
meticulosamente preceitu-
ados, do IPM até a instru
ção criminal.

A postura ética da justi
ça militar fala por si só, na
conduta irrepreendível de
seus atos, na seriedade, com

petência e profissionalismo
com que tem tratado os jul
gados, ao longo dos sucessi
vos anos de relevantes servi

ços prestados à nação.
Não nos parece, por

tanto, adequada a inserção
da Lei n'' 9.299/96, no Có
digo Penal Militar e Códi
go de Processo Penal Mili
tar, que transferiu a com
petência da justiça militar
para julgar e processar os
crimes dolosos contra a

vida, cometidos por mili
tar contra civil para a jus

tiça comum. ©

"As pessoas que vencem neste mundo são as
que procuram as circunstâncias de que precisam Cy

quando não as encontram, as criam "
Bemard Shaw
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